
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115265 - CE
(2025/0462019-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IATE CLUBE DE FORTALEZA 
ADVOGADO : ENIO PINHEIRO CORRÊA - CE031353

AGRAVADO :
CERVEJARIA PETROPOLIS DA BAHIA LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL 

ADVOGADOS : MARIA DA PENHA PEREIRA DOS SANTOS - SP301700
PATRÍCIA MEDEIROS ARIAS - SP259885

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULA  N.  115  DO  STJ.  PROCURAÇÃO  COM  DATA
POSTERIOR À DO PROTOCOLO DOS RECURSOS. NÃO SUPRIMENTO
DO VÍCIO.  
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
2. No julgamento do EAREsp n.  1.742.202/SP, de relatoria do Ministro Luis
Felipe  Salomão,  a  Corte  Especial  reafirmou  o  entendimento  de  que  a
representação processual, salvo comprovação de situações urgentes para evitar
preclusão, decadência ou prescrição, deve possuir data anterior à interposição
do recurso, sob pena de não conhecimento. Precedentes.
3.  Esta Corte já  assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de
procuração  em  processos  eletrônicos,  prevista  no  art.  1.017,  §  5º,  do
CPC/2015, não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo,  visto  que  o
referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
4. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato
da  interposição  do  recurso  especial.  Incidência  da  Súmula  n.  115/STJ.
Precedentes.
Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115265 - CE
(2025/0462019-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IATE CLUBE DE FORTALEZA
ADVOGADO : ENIO PINHEIRO CORRÊA - CE031353
AGRAVADO : CERVEJARIA PETROPOLIS DA BAHIA LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARIA DA PENHA PEREIRA DOS SANTOS - SP301700
  PATRÍCIA MEDEIROS ARIAS - SP259885

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. PROCURAÇÃO COM
DATA POSTERIOR À DO PROTOCOLO DOS RECURSOS. NÃO
SUPRIMENTO DO VÍCIO.  
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
2. No julgamento do , de relatoria do Ministro Luis EAREsp n. 1.742.202/SP
Felipe Salomão, a Corte Especial reafirmou o entendimento de que a
representação processual, salvo comprovação de situações urgentes para
evitar preclusão, decadência ou prescrição, deve possuir data anterior à
interposição do recurso, sob pena de não conhecimento. Precedentes.
3. Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de
procuração em processos eletrônicos, prevista no  § 5º, do art. 1.017,

, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que oCPC/2015
referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
4. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato
da interposição do recurso especial. Incidência da . Súmula n. 115/STJ
Precedentes.
Agravo interno improvido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por IATE CLUBE DE

FORTALEZA contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não
conheceu recurso em razão da incidência da  (fls. 522-523). Súmula n. 115/STJ
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ assim ementado (fls.
306-307):

 
APELAÇÃO CÍVEL E APELAÇÃO CÍVEL ADESIVA.
AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA. INSTRUMENTO PARTICULAR DE
EXPOSIÇÃO DE MARCAS E OUTRAS AVENÇAS.
REDUÇÃO DA MULTA. POSSIBILIDADE. DUPLA
PENALIDADE DETECTADA. INADIMPLEMENTO DA
CLÁUSULA 5.4 DO CONTRATO. REDISTRIBUIÇÃO
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. VITÓRIA
PREPONDERANTE DA PARTE AUTORA. RECURSO
DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO E
RECURSO ADESIVO DA RÉ DESPROVIDO.

 
Embargos de declaração rejeitados (fls. 345-354).
Nas razões do agravo interno, a parte agravante alega que (fls. 551-552):
 

[...] o caso concreto apresenta situação fática distinta.Aqui:
1. O advogado subscritor atua nos autos há anos, desde
fases anteriores do processo.2. Diversos atos processuais
foram praticados regularmente em seu nome.3. Todas as
publicações processuais foram direcionadas ao patrono.Ou
seja, não há similitude fática com os precedentes, não se
trata de inexistência absoluta de mandato.
Essa distinção é relevante porque os precedentes que
aplicam a Súmula 115 envolvem ausência absoluta de
poderes, situação distinta da presente.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 558).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A pretensão recursal não merece prosperar.
Na espécie, a Presidência desta Corte superior não conheceu do recurso em

razão do óbice da , conforme se pode observar da leitura do seguinte Súmula n. 115/STJ
trecho (fl. 522):

Por meio da análise do recurso de verifica-se, IATE
CLUBE DE FORTALEZA que a parte recorrente não
procedeu à juntada da procuração  cadeia completae/ou
de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. ENIO
PINHEIRO CORRÊA, subscritor do Recurso Especial.
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Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na
representação processual do Recurso Especial, bem como
do Agravo em Recurso Especial.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referidos
vícios, regularizou apenas a representação processual do
Agravo, uma vez que os poderes consignados no
instrumento de mandato de fl. 427, foram outorgados ao
subscritor do Recurso Especial em data posterior à
sua interposição.A jurisprudência desta Corte entende que
para suprir eventual vício de representação processual não
basta a juntada de procuração ou substabelecimento,
é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada
em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,

, Terceira Turma, DJe deAREsp n. 1.512.704/RJ
19.2.2020, e AgRg no Rel. Ministro João

, Otávio de Noronha, QuintaAREsp n. 1.825.314/RS
Turma, DJe de 6.8.2021).Dessa forma, o recurso não foi
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na
espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ
 

No julgamento do , de relatoria do Ministro Luis EAREsp n. 1.742.202/SP
Felipe Salomão, a Corte Especial reafirmou o entendimento no sentido de que a
representação processual em Tribunal Superior deve ser comprovada mediante
instrumento de mandato constituído em data anterior ao da interposição do respectivo
recurso, salvo comprovação de situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou
prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, sob pena de não ser conhecido

).(Súmula 115/STJ
Eis a ementa do julgado:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. INSTÂNCIA ESPECIAL. NÃO
CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE MESMO APÓS
INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA DE
PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM DATA
POSTERIOR AO DA SUA INTERPOSIÇÃO. NÃO
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente os
embargos de divergência por falha na representação
processual não devidamente corrigida após a intimação
para este fim.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Configuração de inexistência de representação
processual na instância especial uma vez que os embargos
de divergência foram opostos por advogado sem
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instrumento de mandato nos autos e a respectiva outorga de
poderes no instrumento de substabelecimento somente
ocorreu em data posterior ao da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta
Corte, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na
instância especial devem ter sido conferidos em data
anterior à da respectiva interposição, salvo comprovada
situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de
Processo Civil, sob pena de não conhecimento do recurso
por inexistência ).(Súmula 115/STJ
4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao
signatário dos embargos de divergência no
substabelecimento juntado aos autos somente foram
outorgados em data posterior ao da interposição do recurso,
sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "A representação processual em
Tribunal Superior deve ser comprovada mediante
instrumento de mandato constituído em data anterior ao da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de
situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou
prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, sob
pena de não ser conhecido )".(Súmula 115/STJ
(AgInt nos , relator Ministro Luis EAREsp n. 1.742.202/SP
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025,
DJEN de ) 16/12/2025.

 
No mesmo sentido, cito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 

 CADEIA COMPLETA DEE/OU
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO.
REGULARIZAÇÃO NÃO OCORRIDA. PODERES
OUTORGADOS NOS INSTRUMENTOS DE MADATOS
EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS
RECURSOS. NÃO CABIMENTO. . SÚMULA 115/STJ
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos".
3. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir
eventual vício de representação processual não basta a
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário
que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data
anterior à da interposição do recurso.
4. Precedentes: AgInt no , Rel. AREsp n. 2.683.582/RJ
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN 20/2/2025;
AgInt no , Rel. Min. Marco Aurélio AREsp n. 1.512.704/RJ
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Bellizze, Terceira Turma, DJe  AgRg no 19/2/2020;
, Rel. Min. João Otávio deAREsp n. 1.825.314/RS

Noronha, Quinta Turma, DJe  AgInt no 6/8/2021;
, Rel. Min. Francisco Falcão,AREsp 2.426.293/SP

Segunda Turma, DJe  AgRg no 28/2/2024;
, Rel. Min. Antonio SaldanhaAREsp 2.820.815/MG

Palheiro, Sexta Turma, DJEN  AgInt no 25/3/2025;
, Rel. Min. Gurgel de Faria, PrimeiraAREsp 2.482.099/SP

Turma, DJe  AgInt no , Rel. 3/7/2024;  AREsp 2.489.083/SP
Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe

 AgInt no , Rel. Min.15/5/2024;  AREsp n. 2.459.097/SP
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 17/4/2024.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator AREsp n. 2.822.713/SP
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJEN de )22/9/2025,  26/9/2025.
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  DA CADEIA COMPLETA DEE/OU
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR O VÍCIO. IRREGULARIDADE NÃO
SUPRIDA. PROCURAÇÃO OUTORGADA EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO RECURSAL.

. PETICIONAMENTOSÚMULA 115/STJ
ELETRÔNICO. ADVOGADO TITULAR DO
CERTIFICADO DIGITAL. VINCULAÇÃO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a procuração 

 a cadeia completa de substabelecimento, nem mesmoe/ou
houve a devida regularização da representação processual
após a intimação para sanar o vício. Incidência da

.Súmula 115/STJ
2. A juntada de procuração com outorga em data posterior
à interposição recursal não se presta ao saneamento da
pecha (AgInt no , rel. Min. REsp n. 2.091.118/RS
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de . 14/3/2024)
3. O STJ possui entendimento de que o subscritor da
petição enviada eletronicamente é o titular do certificado
digital, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de
outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente, da
peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que
este possua procuração nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 2.722.249/SP
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de )13/8/2025,  18/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR
DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL
DATA DA PROCURAÇÃO. APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NO  § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO ART. 76,
TEMPORAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Conforme o disposto no  § 2º, I, do NCPC, não se art. 76,
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação
processual.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o
instrumento de procuração  substabelecimento juntadoe/ou
com data posterior à do protocolo do recurso não supre o
vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no

, relator Ministro HumbertoAREsp n. 2.692.425/PR
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)30/1/2025.
3. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(REsp n. 2.184.021/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,

)29/5/2025.
 

Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de
procuração em processos eletrônicos, prevista no  § 5º, do , não se art. 1.017,  CPC/2015
estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, visto que o referido
dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.

Nesse sentido, cito:
PROCESSSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
ADVOGADO SUBSCRITOR DO ARESP/RESP.
INTIMAÇÃO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
REGULARIZAÇÃO NÃO OCORRIDA: PODERES
OUTORGADOS NO SUBSTABELECIMENTO EM
DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS
RECURSOS. NÃO CABIMENTO. . SÚMULA 115/STJ
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior entende que a dispensa da juntada
de procuração em processos eletrônicos, prevista no

 § 5º, do , é específica da classeart. 1.017,  CPC/2015
processual "agravo de instrumento", e não se estende ao
recurso especial ou ao agravo dirigido a esta Corte
Superior, ante a impossibilidade de acesso aos autos
eletrônicos originais. Citem-se: AgInt no

, Rel. Ministro Humberto Martins,AREsp 2.404.741/SP
Terceira Turma, DJe 15/5/2024;
AgInt no , Rel. Min. Marco Buzzi, AREsp 2.670.520/SP
Quarta Turma, DJEN  AgInt no 24/3/2025;

, Rel. Ministro Sérgio Kukina,AREsp 2.683.582/RJ
Primeira Turma, DJEN 20/2/2025.
3. Na espécie, embora intimada a parte para sanar a
irregularidade verificada na representação processual, os
poderes conferidos instrumento de mandato de fls. 128/129
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foram outorgados ao subscritor dos recursos em data
posterior à sua interposição.
4. Conforme entendimento consolidado nesta Corte
Superior, "para efeitos processuais, o subscritor da peça
assinada e enviada eletronicamente deverá ter procuração
nos autos, não tendo valor eventual assinatura digitalizada
de outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente, da
peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que
este possua procuração nos autos" (AgRg no

, Rel. Ministra Assusete Magalhães,REsp 1.404.615/AL
Segunda Turma, DJe de . 20/8/2015)
5. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância
especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos".
6. "A jurisprudência desta Corte entende que para suprir
eventual vício de representação processual não basta a
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário
que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data
anterior à da interposição do recurso" (AgInt no

, Rel. Ministro Marco AurélioAREsp n. 1.512.704/RJ
Bellizze, Terceira Turma, DJe  e AgRg no 19/2/2020,

, Rel. Ministro João Otávio deAREsp n. 1.825.314/RS
Noronha, Quinta Turma, DJe . No mesmo 6/8/2021)
sentido, dentre outros, citem-se: AgInt no

, Rel. Ministro Francisco Falcão,AREsp 2.426.293/SP
Segunda Turma, DJe  AgRg no 28/2/2024;

, Rel. Ministro Antonio SaldanhaAREsp 2.820.815/MG
Palheiro, Sexta Turma, DJEN  AgInt no 25/3/2025;

, Rel. Ministro Gurgel de Faria,AREsp 2.482.099/SP
Primeira Turma, DJe  AgInt no 3/7/2024;

, Rel. Ministro João Otávio deAREsp 2.489.083/SP
Noronha, Quarta Turma, DJe  AgInt no 15/5/2024;

, Rel. Ministra Nancy Andrighi,AREsp n. 2.459.097/SP
Terceira Turma, DJe 17/4/2024.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.696.948/PR
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJEN de )19/5/2025,  23/5/2025.
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA NO PRAZO
CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de
instrumento conferindo poderes aos subscritores do recurso
especial atrai a incidência da Súmula nº 115, segundo a
qual, na instância especial é inexistente recurso interposto
por advogado sem procuração nos autos.
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3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração,
nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, ambos do
NCPC, e não tendo sido cumprida a exigência no prazo
determinado, inviável o provimento do recurso.
4. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que
a dispensa da juntada de procuração em processos
eletrônicos, prevista no  § 5º, do , não art. 1.017,  CPC/2015
se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido
dispositivo é específica da classe processual "agravo de
instrumento" (AgInt nos EDcl no , AREsp 1.704.046/SP
relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira
Turma, julgado em 1º/  DJe .3/2021,  3/3/2021)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro MOURA AREsp 1782813/GO
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/6/2021,
DJe de ) 7/6/2021.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA
PELA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
DOS ADVOGADOS SUBSCRITORES DO APELO
EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as
instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior
do instrumento procuratório, em razão da preclusão
consumativa.
2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.
3. Cumpre observar o dever de vigilância da parte no
traslado das peças formadoras do recurso especial, por ser
ônus do agravante zelar pela completa formação do
instrumento.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro MARCO AREsp 986.753/SP
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j.  DJe de 9/3/2020,

)13/3/2020.
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DO
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO EM APENSO.
AÇÃO PRINCIPAL. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE.
COMPROVAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

. RECURSO NÃO PROVIDO.SÚMULA 115/STJ
1. A ausência de procuração em autos de recurso especial,
tirado de acórdão prolatado na vigência do , CPC/1973
enseja seu não conhecimento, sendo irrelevante a alegação
de existência do mandado em apenso não digitalizado.
Aplica-se, portanto, o óbice da . Súmula 115/STJ
2. Entendimento de que constitui ônus da parte diligenciar
para a correta digitalização dos autos. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no , relator Ministro OG AREsp 1.549.895/SP
FERNANDES, Segunda Turma, j.  DJe de 5/3/2020,

)17/3/2020.
 
Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação de

existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na representação
processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial.

A propósito, cito:
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE
PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO
AGRAVO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 115/STJ
PRINCÍPIOS PROCESSUAIS OBSERVADOS NA
CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRECLUSÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o  § 2º, I,  o  parágrafo art. 76, c/c  art. 932,
único, do , não se conhece do recurso interposto CPC/2015
por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que
a parte recorrente, instada a regularizar a representação
processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o
instrumento de procuração  substabelecimento juntadoe/ou
com data posterior à do protocolo do recurso não supre o
vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no

, Relator o Ministro João OtávioAREsp n. 2.489.083/SP
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/5/2024,

.15/5/2024)
3. Cumpre ressaltar que "o fato de a procuração ad judicia,
não encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, estar
juntada nos autos principais, não permite o conhecimento
do recurso especial. Para a regularização da representação
processual seria necessário o traslado do instrumento
constante no feito originário ou a juntada de novo mandato,
com data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no

, Relatora Ministra Maria Thereza deREsp n. 2.135.223/SP
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em  DJe 23/9/2024,
de . 26/9/2024)
4. Os princípios da primazia do julgamento de mérito, da
economia processual e boa-fé processual foram observados
na concessão de prazo para regularizar o vício. No entanto,
a parte apresentou documento inapto ao fim pretendido,
caracterizando a preclusão.
5. Não se conhece dos documentos apresentados após o
transcurso do prazo, porque "a juntada extemporânea do
instrumento de representação não é bastante para corrigir a
deficiência processual, visto que ocorrida preclusão
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temporal" (AgInt no , Relator o REsp n. 2.089.326/PR
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .29/4/2024,  2/5/2024)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.654.353/SP
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024,
DJe de ) 13/11/2024.

 
Desse modo, não tendo sido apresentados elementos aptos a modificar o

decidido, mantenho a decisão agravada. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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